
Editora Lumen Juris 
Rio de Janeiro 

2026

O  
Sistema  
Interamericano  
e os Modelos  
de Integração  
Constitucional
Transconstitucionalismo,  
Constitucionalismo Multinível 
e Interconstitucionalidade

LAÍS VAZ CORDEIRO



Sumário

Introdução ........................................................................................ 1

1. Constitucionalismo multinível, transconstitucionalismo 
e interconstitucionalidade: três modelos possíveis para a 
compreensão do fenômeno de integração constitucional ....... 9

1.1. O Constitucionalismo multinível .......................................10
1.1.1. Constitucionalismo multinível: a experiência  
europeia de integração constitucional .................................. 12

1.2. A Teoria Transconstitucional ............................................ 23
1.2.1. Transconstitucionalidade: uma  
proposta para a superação do paradigma  
estatal do constitucionalismo ................................................ 24
1.2.2. Constituição transversal e transconstitucionalismo  
na sociedade mundial multicêntrica .....................................31

1.3. A Teoria da Interconstitucionalidade ............................... 43
1.3.1. A crise da Constituição Dirigente e a mudança  
do paradigma constitucional ................................................. 44
1.3.2. Interconstitucionalidade: a rede de constituições  
de estados soberanos no contexto europeu ......................... 50
1.3.3. Constitucionalismo multinível e  
Interconstitucionalidade: convergências  
e divergências ........................................................................... 59

2. O Sistema interamericano de proteção dos  
Direitos humanos ......................................................................... 65

2.1. A institucionalização do Sistema Interamericano  
de Direitos Humanos ................................................................. 66

2.1.1. A OEA e os principais instrumentos jurídicos do 
SIDH: a Carta da OEA e a Convenção Americana ............. 69

2.2. A Corte Interamericana de Direitos Humanos ............... 77



2.2.1 Estados Partes sob a jurisdição da Corte IDH ............91
2.3. A responsabilidade internacional do Brasil por  
violações de direitos humanos .................................................. 94

2.3.1. Casos concretos: procedimentos formais  
perante o SIDH ........................................................................ 97

3. A jurisprudência da corte interamericana de direitos 
humanos a partir dos modelos constitucionais analisados ......107

3.1. Constitucionalismo Multinível,  
Transconstitucionalismo e Interconstitucionalidade:  
apontamentos críticos .............................................................. 108

3.1.1. Direitos humanos: uma classe de conteúdo  
variável e aberto ......................................................................117

3.2. Análise da jurisprudência da Corte IDH em  
relação às Leis de Anistia sob a perspectiva dos  
modelos apresentados. ..............................................................119

3.2.1. A incompatibilidade das Leis de  
Anistia perante à CADH. ..................................................... 142

Considerações finais ................................................................... 157

Referências ....................................................................................165


